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Acesse aqui:

Tutoriais online das Licenças da Construção Civil 

Manual do Ciclo de Construção

Materiais de capacitação de cada licença

Ciclo da Construção
Licenças a serem emitidas para iniciar uma obra regularizada

01
Consulta de
Adequabilidade
para Construção

02
Plano de
Gerenciamento 
de Resíduos da
Construção
Civil (PGRCC)

03
Licença
Ambiental da
Construção 
Civil

05
Habite-se

ANTES DE
INICIAR A OBRA

AO FINALIZAR A
OBRA

04
Alvará de Reforma/
Ampliação
Emissão

Todos os
Responsáveis
Técnicos 
envolvidos na
obra precisam
ter Cadastro
Técnico para
Profissionais

CECON/SEUMA -

CÉLULA DE

LICENCIAMENTO DA

CONSTRUÇÃO

CELAM/SEUMA -

CÉLULA DE

LICENCIAMENTO

AMBIENTAL

 

https://www.youtube.com/watch?v=RAywLe8VcaE&list=PL0L-wCrUrPsRdi-WSNVIRlzLW43K_QWjg
https://www.youtube.com/watch?v=RAywLe8VcaE&list=PL0L-wCrUrPsRdi-WSNVIRlzLW43K_QWjg
https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/images/urbanismo-e-meio-ambiente/manuais/ciclo_licenciamento_construcao.pdf
https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/servicos/622-capacitacao


Ciclo do Funcionamento
Licenças a serem emitidas para iniciar o funcionamento do estabelecimento

01
Consulta de
Adequabilidade
para
Funcionamento 

02
Plano de
Gerenciamento 
de Resíduos
Sólidos (PGRS)

03
Licença
Ambiental 

05
Licença Sanitária

INICIO DO
FUNCIONAMENTO

04
Alvará de
Funcionamento

06
Licença de

Publicidade

07
Autorização
Especial de

Utilização Sonora

ANTES DE INICIAR O
FUNCIONAMENTO



O que é uma 
Regularização de Edificações?
Decreto Nº 14.563, de 19 de Dezembro de 2019 

Serviço para regularização das edificações em
construção ou já concluídas, sem as devidas licenças.

https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/images/urbanismo-e-meio-ambiente/legislacao-municipal/decreto_14563_dez_2019.pdf
https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/images/urbanismo-e-meio-ambiente/legislacao-municipal/decreto_14563_dez_2019.pdf


A Regularização da Edificação será possível mediante: 

A adequação do edifício construído, a ser realizada por meio de medidas mitigadoras
observando a legislação vigente; 

OU 
O pagamento de medida compensatória ao Município

Os imóveis residenciais unifamiliares com área de até 250m² serão isentos do valor total da medida

compensatória 

Os imóveis destinados à atividade exercida por Microempreendedor Individual (MEI) serão dispensados

do pagamento de medida compensatória

Os imóveis com uso comercial ou prestação de serviço classificados como microempresas ou empresas

de pequeno porte de acordo com a Lei Federal Complementar nº 123/2006, classificados como projeto

técnico simplificado pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará e em funcionamento por no

mínimo 5 (cinco) anos, terão redução de 50% (cinquenta por cento) do valor total da medida

compensatória calculada em favor do Município, desde que o imóvel seja comprovadamente de sua

propriedade e seja para o uso exclusivo de atividade informada em seu cadastro.



Casos em que não é possível regularizar

Localizados em:
Zona de Preservação Ambiental (ZPA) 
Logradouros públicos 
Bens públicos

Que por força de lei específica municipal, estadual ou federal,
afaste a possibilidade de regularização de edificações.  

Art. 196 do Código da Cidade - Lei Complementar N° 270 de 02 de Agosto de 2019

https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/images/urbanismo-e-meio-ambiente/infocidade/codigo-da-cidade/codigo_da_cidade_-_lei_complementar_n_270_de_02_de_agosto_de_2019.pdf


I – zoneamento; 
II – sistema viário; 
III – porte; 
IV – uso; 
V – taxa de ocupação; 
VI – índice de aproveitamento; 
VII – altura; 
VIII – calçada na via pública; 
IX – recuos mínimos; 
X – taxa de permeabilidade; 
XI – acesso de pedestres e acessibilidade; 
XII – visada do Farol; 
XIII – definições do Plano Específico do Aeródromo Pinto Martins; 
XIV – poligonal das Áreas Tombadas pelo Patrimônio Histórico. 

Análises 

I – índice de aproveitamento; 
II – calçada na via pública; 
III – recuos mínimos; 
IV – taxa de permeabilidade; 
V – acesso de pedestres e acessibilidade; 
VI – visada do Farol; 
VII – definições do Plano Específico do Aeródromo
Pinto Martins; 
VIII – poligonal das Áreas Tombadas pelo Patrimônio
Histórico. 

Referência: publicação do Código da Cidade - Lei Complementar N° 270 de 02 de Agosto de 2019
Parâmetros urbanísticos relevantes (Art. 186)

Obras concluídas ANTES Obras em construção ou concluídas DEPOIS 

https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/images/urbanismo-e-meio-ambiente/infocidade/codigo-da-cidade/codigo_da_cidade_-_lei_complementar_n_270_de_02_de_agosto_de_2019.pdf








Acesse aqui:
https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.
ce.gov.br/urbanismo-e-meio-
ambiente/1077-regularize-sua-edificacao 

https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/urbanismo-e-meio-ambiente/1077-regularize-sua-edificacao
https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/urbanismo-e-meio-ambiente/1077-regularize-sua-edificacao
https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/urbanismo-e-meio-ambiente/1077-regularize-sua-edificacao


Documentos necessários

Obras em andamento e concluídas: 
Requerimento Nº09
Matrícula do imóvel atualizada
Projeto Arquitetônico em PDF
Documento de Arrecadação Municipal (DAM)
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade
Técnica – RRT do(s) profissional(is) técnico(s) pelo Levantamento

Casos específicos: 
Se Pessoa Jurídica: Contrato Social e último aditivo (se houver)
Se enquadrado como Polo Gerador de Viagens – PGV: apresentar Relatório de
Impacto no Sistema de Trânsito (RIST)
Se necessário, conforme regulamentação do Decea/Comando Aéreo Regional –
COMAR, apresentar Autorização ou Documento de Inexigibilidade do COMAR.
Para os casos em que o empreendimento está inserido em uma Área Especial
Aeroportuária, apresentar Responsabilidade Técnica do Projeto Acústico, de
acordo com o anexo 6.1 da LPUOS
Se for um bem tombado: apresentar Autorização do Órgão que possui
salvaguarda do bem





Documentos necessários
Segurança (sistemas construtivos, instalações e usuários)

Obra em andamento: 
Certificado de Aprovação de Projeto emitido junto ao
Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará

Obra concluída: 
Certificado de Conformidade da Edificação emitido junto
ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará
Certificado de Inspeção Predial (CIP) ou isenção 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro
de Responsabilidade Técnica – RRT do(s) profissional(is)
técnico(s) pelo Laudo do Certificado de Inspeção Predial –
CIP (se enquadrado); 

 



Obra em andamento: 
Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil (PGRCC)
Licença ambiental para construção civil

Obra concluída: 
Licença ambiental para atividades. 
(Observação: para as edificações residenciais
concluídas não se faz necessário licenciamento
ambiental para atividades)

Documentos necessários
Impactos ambientais ocasionados pela edificação ou 
pelas atividades exercidas









.

Representante Legal
OU

Responsável Legal 
(por procuração)

Profissional/ Responsável
Técnico

Elabora os estudo e faz a
validação do processo

Requerente
Preenche as

informações no
sistema

Obs 1: Todos os profissionais devem se cadastrar no Licenciamento Digital
Autodeclaratório. Para cadastramento será necessário preenchimento das
informações cadastrais convencionais solicitadas no ato do preenchimento e a
isenção (upload) dos documentos de identificação e carteira profissional.

Obs 2: Outros documentos poderão ser solicitados pelos analistas durante a análise
do processo, de acordo com as especificações de cada caso.

Obs 3: É estritamente necessário o preenchimento de todos os itens do
requerimento.

Obs 4: Para os casos em que o piso drenante apresentado no Projeto Arquitetônico
não se enquadre nos listados no Art. 86 da LPUOS e Art. 192 do PDP, apresentar
Laudo Técnico com as especificações do piso elaborado pelo fabricante ou laudo
elaborado pelo requerente. Neste último caso, deve ser apresentado a Anotação de
Responsabilidade Técnica - a ART do profissional responsável pelo laudo.



Tutorial virtual sobre como protocolar e
acompanhar um processo na SEUMA:

https://www.youtube.com/watch?v=JdzUQoZ3C_0 

https://www.youtube.com/watch?v=JdzUQoZ3C_0


Fortaleza Digital

O  que é?
Portal único de acesso dos
serviços da Prefeitura Municipal
de Fortaleza

Qual o seu objetivo?
Integração
Simplificação

Acesse aqui:
Manual sobre como fazer o seu cadastro no Fortaleza Digital

https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/images/urbanismo-e-meio-ambiente/servicos/capacitacao/FORTALEZA_DIGITAL_20231002.pdf


DÚVIDAS
Fale com a SEUMA!



Disponível em:
 https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/servicos/311-fale-com-a-seuma 

https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/servicos/311-fale-com-a-seuma


Pré-análise virtual
Por agendamento

Disponível em:
https://portal.seuma.fortaleza.ce.
gov.br/fortalezaonline/portal/ag
endamento.jsf 

https://portal.seuma.fortaleza.ce.gov.br/fortalezaonline/portal/agendamento.jsf
https://portal.seuma.fortaleza.ce.gov.br/fortalezaonline/portal/agendamento.jsf
https://portal.seuma.fortaleza.ce.gov.br/fortalezaonline/portal/agendamento.jsf


Pré-análise presencial
08h às 11h30min, por ordem de chegada
Avenida Dep. Paulino Rocha, 1343 – Cajazeiras



Fale com o licenciamento digital



Canal: https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/servicos/622-capacitacao 

E-mail: capacitacao.seuma@seuma.fortaleza.ce.gov.br

Telefone: 85 3452-6906

Whatsapp:

•Privado: 85 98814-3852

•Grupo: https://bit.ly/whatsappcapacitacaoseuma2

CONTATOS

Coordenadoria de Negócios e Inovação
Célula de Capacitação

Secretaria Municipal do Urbanismo e
Meio Ambiente de Fortaleza 

Instagram: @seumafortaleza

https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/servicos/622-capacitacao
https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/servicos/622-capacitacao
mailto:capacitacao.seuma@seuma.fortaleza.ce.gov.br
mailto:capacitacao.seuma@seuma.fortaleza.ce.gov.br
https://bit.ly/whatsappcapacitacaoseuma2
https://bit.ly/whatsappcapacitacaoseuma2

